
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.959 - PR (2009/0156159-5)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSA CUSTÓDIA PEREIRA 
ADVOGADO : OTÁVIO CADENASSI NETTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PARA PROPOSITURA DE 
AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DESNECESSIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa do provimento ao agravo regimental. 
2. Esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento de que o prévio 
requerimento na via administrativa não é condicionante à propositura de 
ações de natureza previdenciária.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 23 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra 

a r. decisão de e-STJ fls. 113/115, que negou seguimento ao recurso especial em razão da 

aplicação da jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que é desnecessário o prévio 

pedido administrativo para o ajuizamento da ação.

O agravante, em síntese, repisa os argumentos de que "não resta dúvida de que é 

necessária a demonstração de prévio requerimento administrativo para ajuizamento da ação 

previdenciária, a fim de demonstrar a existência da própria lide deduzida perante o judiciário" 

(e-STJ fl. 123)

Requer o provimento do recurso pelo órgão colegiado.

É o breve relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão de infirmar os fundamentos 

insertos na decisão agravada, verbis:

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", 
da Constituição da República, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado (e-STJ fl. 126):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CARÊNCIA DE 
AÇÃO POR AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO NA VIA 
ADMINISTRATIVA - BÓIA-FRIA. CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. ÍNDICE DA CORREÇÃO MONETÁRIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
1. Verificada a inocorrência de carência de ação, por ser a autora 
bóia-fria e, dessa forma, não estar sujeita à regra da necessidade de 
prévio requerimento administrativo. 2. Cuidando-se de sentença 
proferida após a alteração introduzida pela Lei nº 10.352/01, que deu 
nova redação ao § 2º do art. 475 do CPC, não se conhece da remessa 
oficial de sentença com condenação ou controvérsia recursal não 
excedente a 60 salários mínimos. 3. A correção monetária deve ser 
calculada pelo IGP-DI à luz da Lei nº 9.711/98, devendo incidir desde o 
vencimento de cada parcela. 4. Os honorários advocatícios, em ações 
previdenciárias, devem ser fixados em 10% sobre o valor da 
condenação. 5. Atendidos os pressupostos do art. 273 do CPC - a 
verossimilhança do direito alegado e o fundado receio de dano 
irreparável -, é de ser mantida a antecipação da tutela deferida. 

O recorrente alega violação do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. 
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Sustenta, no mérito, ausência de interesse de agir da parte recorrida, pois, não 
havendo qualquer registro de pedido administrativo, não é possível a 
averiguação em sede judicial sobre as condições de deferimento do benefício 
requerido. 
É o breve relatório.
DECIDO.
A irresignação não merece provimento.
Em relação ao argumento de que não há interesse de agir, por parte do 
segurado, em razão de ausência de pedido administrativo anterior ao 
ajuizamento da ação, esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento 
de que o prévio requerimento na via administrativa não é condicionante à 
propositura de ações de natureza previdenciária. A propósito, os seguintes 
precedentes:

AGRAVO INTERNO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO NA VIA ESPECIAL. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. A via especial não se presta à apreciação de ofensa a dispositivo da 
Constituição Federal.
2. Desnecessário o prévio requerimento administrativo para o pleito 
judicial de benefício previdenciário.
3. Agravo ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 1162746/PR, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 18/05/2010, DJe 07/06/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 
APOSENTADORIA. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.
1. Não é possível a esta Corte a análise de ofensa a dispositivo 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do Pretório Excelso.
2. A propositura de ação objetivando a concessão de benefício 
previdenciário independe de prévio requerimento administrativo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1227650/PR, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA 
MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), 
QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2011, DJe 28/03/2011)

PREVIDENCIÁRIO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO 
PRÉVIO. EXIGÊNCIA. DESNECESSIDADE.  AGRAVO 
DESPROVIDO.
I - De acordo com o entendimento pacificado no âmbito desta Corte, a 
ausência de prévio requerimento administrativo não constitui óbice para 
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que o segurado pleiteie, judicialmente, a revisão de seu benefício 
previdenciário. Precedentes.
II -  Agravo interno desprovido.
(AgRg no Ag 1318909/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 22/11/2010)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Intimem-se.

Destarte, não prosperam as alegações do agravante, que nada acrescentaram, no 

sentido de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio, capaz de alterar os fundamentos do 

decisum agravado, subsiste incólume o entendimento nele firmado, não merecendo prosperar 

o presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0156159-5 REsp 1.137.959 / PR

Número Origem: 200970990006705

EM MESA JULGADO: 23/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO AZEVEDO GONÇALVES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROSA CUSTÓDIA PEREIRA
ADVOGADO : OTÁVIO CADENASSI NETTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSA CUSTÓDIA PEREIRA
ADVOGADO : OTÁVIO CADENASSI NETTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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